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LEGISLATIVO 

Lei orçamentária pode aumentar 
investimentos públicos em 1991 

por Marta Salomon 
de Brasília 

A garantia de investi-
mentos públicos no ano que 
vem no montante de 15% 
da arrecadação de impos-
tos é defendida pelo relator 
do projeto de Lei de-Dire-
trizes Orçamentárias 
(LDO), senador José Richa 
(PSDB-PR). A receita pro-
posta pelo relator inclui 
cortes drásticos nas despe-
sas de pessoal e de custeio 
do governo. 

"Sem mudanças na LDO, 
o investimento será nega-
tivo", avalia o députado 
José Serra (PSDB-SP), au-
tor das principais idéias 
encampadas pelo relator. 
Serra garante que as mu-
danças não ameaçam a 
meta do governo de obter 
1% de superávit em suas 
contas no ano que vem. Pa-
ra o relator, a meta é "a 
simples expressão de um 
desejo elogiável". 

"O governo mandou um 
projeto austero e nós o tor-
namos mais austero ain-
da", explicou Serra. A ex-
plicação vale para os cor-
tes de 10% propostos nos 
gastos com pessoal e cus-
teio. O projeto do governo 
fala em manter essas des-
pesas "sem crescimento 
real em 1991". 

A austeridade proposta 
por Serra atingirá também 

José Richa 
as administrações dos es-
tados e municípios. O rela-
tor manterá a proposta do 
presidente Fernando Collor 
de proibir a "rolagem" da 
dívida externa dos estados, 
municípios e suas empre-
sas. "Não tem jeito", afir-
mou José Richa. 

A rolagem da dívida, que 
vence ano que vem e al-
cança US$ 2,4 bilhões, se-
gundo cálculo do governo, 
deverá ser o ponto mais po-
lêmico da votação da LDO 
no Congresso. O assunto 
mobilizou o maior número 
de emendas apresentadas 
ao projeto — as propostas 
variam de rolar apenas a 
metade da dívida até o fi-
nanciamento integral. O  

maior devedor é o Estado 
de São Paulo. 

Também não será pacífi-
ca a aprovação de cortes de 
gastos com pessoal. O au-
tor da proposta, José Ser-
ra, garante que as despe-
sas podem ser cortadas 
sem demissões de funcio-
nários públicos nem redu-
ção de salário. O relator 
pretende propor que qual-
quer contratação excep-
cional nó ano que vem seja 
submetida ao Congresso 
Nacional. 

Serra argumenta que não 
será difícil reduzir em 10% 
os gastos de custeio. "O 
gasto previsto de consumo 
do governo este ano foi o 
maior da história", infor-
mou. José Richa defende a 
descentralização da admi-
nistração federal como a 
fórmula mais eficaz para 
cortar gastos. O relator su-
gere que o governo elimine 
órgãos de representação 
nos estados — as funções 
poderiam » ser delegadas 
aos próprios estados atra-
vés de convênio, explicou. 
"Já fiz isso quando era go-
vernador do Paraná", con-‘ 
tou. 

Transportes, energia e 
télecomunicações são seto-
res que deverão contar 
com investimentos maio-
res em 1991, avalia o rela-
tor. A proposta é permitir 
que as estatais desses seto- 

res tomem dinheiro em-
prestado acima dos limites 
previstos pelo projeto de lei 
do governo. As operações 
de crédito poderiam atingir 
a média atualizada dos 
empréstimos feitos entre 
1985 e 1989 mais 10%. A di-
ferença são os 109,. 

Uma grande fonte, de re-
cursos para investimentos 
no ano que vem deverão 
ser os certificados de pri-
vatização, comprados 
compulsoriamente pelas 
instituições financeiras. A 
idéia do relator é destinar 
as receitas dos certificados 
exclusivamente para in-
vestimentos e resgate da 
dívida interna. Mais di-
nheiro para os investimen-
tos também deverá vir da 
redução pela metade nos 
gastos com publicidade e a 
proibição de lotações para 
fundos de previdência pri-
vada, também propostas 
por Serra e Richa. 

"Espero que o Congresso 
aprove o projeto", conta o 
relator José Richa. A pri-
meira votação importante 
do projeto será na semana 
que vem na Comissão Mis-
ta de Orçamento. Tradi-
cionalmente, o plenário do 
Congresso Nacional apenas 
ratifica a decisão da co-
missão. A LDO direciona 
as despesas e receitas do 
governo para o ano que 
vem. 


